
DELIBERAÇÃO CEE 16/01 
DELIBERAÇÃO CEE Nº 16 de 25 de julho de 2001 

Regulamenta o Artº 33 da Lei 9394/96. 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, com 

fundamento na Lei Estadual 10.403, de 06-7-71, e considerando as disposições do 

Artº 33 da Lei 9394/96, do Artº 242 da Constituição Estadual e da Indicação CEE nº 
07/2001, 

Delibera: 

Artº 1º - O ensino religioso a ser ministrado no ensino fundamental das escolas 

públicas do sistema estadual de ensino obedecerá ao disposto na presente 
Deliberação e se fundamentará no contido na Indicação CEE nº 07/2001. 

Artº 2º - Consideram-se habilitados para o exercício do magistério de ensino 

religioso, nas quatro primeiras séries do ensino fundamental: 

a) os portadores de diploma de magistério em normal médio; 

b) os portadores de licenciatura em Pedagogia, com habilitação no magistério de 1ª 

à 4ª séries do ensino fundamental. 

Artº 3º - Consideram-se habilitados para o exercício do magistério de ensino 

religioso nas séries finais - 5ª à 8ª - do ensino fundamental, os licenciados em 

História, Ciências Sociais ou Filosofia. 

Artº 4º - Nas séries iniciais do ensino fundamental das escolas da rede estadual, os 

conteúdos de ensino religioso serão ministrados pelos próprios professores 

responsáveis pela classe. 

Parágrafo único - Os conteúdos serão trabalhados transversalmente sob a 

responsabilidade e organização do professor. 

Artº 5º - Na rede estadual de ensino, o ensino religioso deve ser ministrado no 

mínimo em uma das séries finais do ensino fundamental. 

Parágrafo único - A inclusão do ensino religioso deverá estar prevista na proposta 

pedagógica da escola e sua carga horária será acrescida à carga mínima anual 

existente. 



Artº 6º - Os conteúdos do ensino religioso obedecem aos definidos na Indicação 

CEE nº 07/2001, ouvindo-se as entidades civis, tal como prescrito no § 2º do Artº 

33 da Lei 9394/96. 

Parágrafo único - Para fins do disposto no caput, o Conselho Estadual de Educação 

organizará encontro anual no mês de setembro que proporá orientações a serem 

implementadas no ano letivo subseqüente. 

Artº 7º - A Secretaria de Estado da Educação desenvolverá projetos de capacitação 

de docentes, tendo em vista o trabalho com os conteúdos de ensino religioso, 

introduzidos pela Indicação CEE nº 07/2001. 

Artº 8º - As escolas estaduais disponibilizarão, ainda, às instituições religiosas das 

mais diversas orientações, horário para oferta de ensino confessional, de caráter 

facultativo para os alunos. 

§ 1º - As atividades a serem desenvolvidas ficarão a cargo de representantes das 

diferentes instituições, na forma de trabalho voluntário. 

§ 2º - Autorização para o uso de espaço do prédio escolar para o ensino religioso 

de natureza confessional será feita sob responsabilidade da escola, a partir de 

programação elaborada pela instituição interessada e aprovada pelo Conselho da 

Escola. 

§ 3º - A matrícula facultativa dos alunos em turmas de ensino religioso confessional 

somente será realizada mediante conhecimento dos pais sobre a natureza do 

conteúdo e autorização expressa dos mesmos. 

Artº 9º - Esta deliberação entrará em vigor após a homologação pela Secretaria de 

Estado da Educação. 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente 

Deliberação. 



Os Conselheiros Flávio Fava de Moraes, Vagner José Oliva e Bahij Amin Aur 

votaram com restrições. 

Sala "Carlos Pasquale", em 25 de julho de 2.001. 

ARTHUR FONSECA FILHO 

Presidente 
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